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Resumo: 

A análise de políticas públicas, como políticas de saúde, educação e assistência social, é 

um desafio permanente. Primeiro por serem as políticas uma das principais formas que o poder 

público interfere na sociedade. Além disso, a avaliação tanto da eficiência quanto da eficácia, 

são executadas muitas vezes sob restrições de baixa disponibilidade de dados, sendo 

comumente utilizados métodos qualitativos, que apesar de conhecida relevância, apresenta 

limitações relacionadas à análise de um panorama geral e amplo, como de um estado ou todo 

o país. Em uma recente revisão da literatura sobre a área, Mergoni e Witte [1] apontam, dentre 

outros desafios, a falta de estudos amplos nos domínios de educação e saúde na América Latina, 

além de discutir que avaliação de políticas na área de saúde é recente e com potencial ainda 

pouco explorado. 

Em paralelo, o crescimento exponencial da disponibilização de dados abertos 

governamentais, em especial no Brasil [2], aliado ao aprimoramento e popularização de 

modelos e técnicas de aprendizagem de máquina, têm o potencial de abrir novas frentes de 

pesquisa nesta área. Devido à sua característica de descobrir possíveis soluções para minerar 

informações não triviais presentes nos dados [3], a aprendizagem de máquina pode utilizar tanto 

modelos lineares quanto não lineares capazes de analisar os dados e eventualmente fazer 

predições. 

Neste contexto, o objetivo inicial deste projeto deve ser a utilização de grandes volumes 

de dados abertos, em conjunto com métodos quantitativos, estatísticos e de aprendizado de 

máquina, para avaliação e eventual predição de resultados de políticas públicas em nível 

regional ou nacional. Como exemplo, citamos a perspectiva de uso dos dados de educação do 

INEP [4], e os dados de Mortalidade do Datasus [5]. 

Este projeto poderá desenvolvido em parceria com o Grupo de Trabalho de Políticas Públicas do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE), através de convênio já firmado entre esta 
instituição e o DC/UFRPE.  
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